




















































PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO DE REFORMA, ADEQUAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA
EEEFM EDGAR PINHEIRO PORTO, NO MUNICÍPIO DE BELÉM, NO ESTADO DO

PARÁ

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA
EXECUTAR OBRA DE REFORMA, ADEQUAÇÃO E AMPLIAÇÃO NA ESCOLA

EDGAR PINHEIRO PORTO, CONFORME O PROJETO EXECUTIVO FORNECIDO
PELA FUNDAÇÃO DE APOIO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
PARAENSE, INCLUINDO A ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE UM

SISTEMA DE ENERGIA SOLAR SUSTENTÁVEL E SUA INSTALAÇÃO NA REFERIDA
ESCOLA, LOCALIZADA NOMUNICÍPIO DE BELÉM, ESTADO DO PARÁ.

BELÉM/2025
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LISTA DE SIGLAS E DEFINIÇÕES

ART: Anotação de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia.
RRT: Registro de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo.
CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.
Contratada: Empresa (ou Consórcio) selecionada e convidada para negociar um contrato.
Contratante: Órgão que contrata a elaboração dos levantamentos, Anteprojetos, Projeto Básico,
Projeto Executivo e toda a documentação inerente a cada etapa do projeto.
CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
Fiscalização: Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos,
objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas,
em todos os seus aspectos.
Escopo do Projeto: É a descrição do que o Organismo Executor espera que seja realizado e
entregue pelo Designer como parte de seu Projeto. O Escopo do Projeto incluirá, entre outros, os
estudos que devem ser realizados, os trâmites e procedimentos e o conteúdo dos Projetos, incluindo
sua apresentação.
Diretrizes Técnicas: Estabelecimento de requisitos de desempenho para buscar o atendimento a
legislação e normas técnicas, necessidades dos usuários e demanda do Contratante, que tem como
objeto sistemas que compõem os estabelecimentos de ensino, independentemente do sistema
construtivo utilizado e de seus materiais constituintes.
Especificações Técnicas: É o conjunto de requisitos técnicos e normativos que devem ser
atendidos pelo Projeto a ser elaborado pelos responsáveis técnicos, incluindo, entre outros, o
tamanho do Projeto, a qualidade e a conformidade com as normas e legislações a serem atendidas,
todos os aspectos relacionados ao Terreno e a disponibilidade de serviços públicos, critérios
técnicos e estéticos que se espera do Projeto e esquemas funcionais ou ponto inicial do Projeto, a
partir do qual o responsável técnico elaborará seu produto.
Projeto Básico (PB): É o primeiro esboço do Projeto que é realizado com base nas diretrizes do
Programa de Arquitetura. Tem como objetivo encontrar a melhor solução para a implementação do
novo edifício, ou das obras de reforma, analisando diferentes alternativas antes do início do Projeto,
para que se avance em uma opção viável, aceita e capaz de atender todas as necessidades.
Projeto: É o conjunto de documentos técnicos de arquitetura e engenharia que refletem a solução
espacial e funcional encontrada pelo projetista a um Programa de Necessidades e a um Programa de
Arquitetura em um Terreno específico ou edificação existente a reformar. O Projeto é desenvolvido
através de um processo no qual o Esquema Básico é sua primeira etapa, o Projeto é a segunda,
culminando com o Projeto Executivo, com as informações e definições técnicas necessárias aos
serviços de construção e reforma.
Projeto Executivo (PE): É o resultado do Processo de concepção projetual e corresponde à versão
definitiva e acabada do Projeto a partir do Projeto Básico. Deve ser concebido e apresentado de
forma abrangente, para que haja total concordância e coerência entre os diferentes componentes.
Deve incluir toda a documentação gráfica e escrita necessária para licitar, construir, supervisionar,
manter e operar a infraestrutura em condições de qualidade e segurança para todas as partes
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envolvidas. Inclui também toda a documentação de cálculos e justificativa das soluções técnicas
adotadas para cada uma das especialidades.
Terreno: É o lote ou propriedade específica selecionada para a construção da infraestrutura. Sua
seleção depende da análise de diferentes aspectos, entre diferentes opções disponíveis em um
determinado local. É importante que, antes de prosseguir com os Projetos, seja verificado que o
Terreno selecionado está em condições adequadas para não precisar alterar o Terreno depois que o
Projeto esteja em estado avançado. Os Terrenos podem ser propostos por vários atores, mas o
Organismo Executor será responsável por seu estudo e aceitação antes de iniciar o Processo de
Projeto.
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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa de engenharia especializada para executar obra de reforma, adequação e
ampliação na escola EEEFM Edgar Pinheiro Porto, conforme o projeto executivo fornecido pela
Fundação de Apoio para o Desenvolvimento da Educação Paraense, incluindo a elaboração de
projeto executivo de um sistema de energia solar sustentável e sua instalação na referida escola,
localizada no município de Belém, estado do Pará, entregando a escola em plena condição de
funcionamento e segurança, conforme os termos e condições estabelecidas neste instrumento.

1.2. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo para execução do contrato será de 12 (doze) meses a partir da emissão da Ordem de

Serviço, após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado, a qual servirá de
marco para o início da contagem do prazo de execução.

O prazo de vigência da contratação será de 14 (quatorze) meses, a contar do dia subsequente
à publicação resumo do contrato.

Esta contratação poderá ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/2021

1.3. CUSTO ESTIMADO
O custo estimado total da contratação é de R$7.737.485,46 (sete milhões setecentos e trinta

e sete mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e quarenta e seis centavos), conforme itens apostos na
tabela no ANEXO I.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundação de Apoio para o Desenvolvimento da Educação Paraense - FADEP tem como
obrigação, dentre outras, o compromisso com a construção, reforma, ampliação, conservação e
manutenção de toda a estrutura física das diversas unidades de ensino estaduais espalhadas por todo
o território do Estado do Pará.

2.2. Logo, através da pretensa e futura contratação de empresa de engenharia especializada para
executar obra de reforma, adequação e ampliação, busca-se fornecer através da melhoria da
infraestrutura básica das unidades escolares, a garantia de que o trabalho educacional proporcione
um ambiente escolar acolhedor, assegurando que todos os espaços físicos das escolas sejam
pedagógicos e atrativos, além de garantir conforto e bem estar não apenas para os alunos, mas
também para os professores e a comunidade escolar.

3. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
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3.1. A prestadora de serviços será selecionada por meio da realização de processo de licitação,
na modalidade de Concorrência Pública, com adoção do critério de julgamento menor preço,
conforme planilha de orçamento a ser fornecida pela Fundação de Apoio para o desenvolvimento da
Educação Paraense, sendo levados também em consideração critérios objetivos definidos no Edital,
que não deverão contrariar as normas e princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/21.

3.2. Na planilha, o licitante poderá propor o seu próprio BDI, assim como seus próprios preços
unitários sem, contudo, ultrapassar os limites máximos previstos nas planilhas básicas adotadas,
tanto relativas a seus preços unitários, quanto ao valor total previsto da planilha. A adoção de
valores referenciais de taxa de benefício e despesas indiretas - BDI para diferentes tipos de obras e
serviços de engenharia, deverão estar de acordo com os limites mínimos e máximos estabelecidos
no TC 036.076/2011-2, GRUPO I – CLASSE VII – Plenário, do TCU.

3.3. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário.

4. LOCAL DOS SERVIÇOS

4.1. Os locais para realização dos serviços elencados neste documento serão:
4.1.1. Quando da elaboração de projetos, realizados nas dependências da Contratada, em

escritório próprio, além das atividades em campo, na unidade administrativa.
4.2. Quando da execução de obras, no endereço da unidade escolar na Travessa 09 de janeiro,

s/n, 666065-155, Condor - Belém - Pará.

5. VISTORIA
5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito de realização de vistoria prévia.

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.4. A vistoria deverá ser programada pelo licitante, junto à Fundação de Apoio para o
Desenvolvimento da Educação Paraense, localizada na sede da Secretaria Estadual de Educação –
SEDUC, sito à Rodovia Augusto Montenegro, S/Nº – Icoaraci – Belém-Pará, CEP: 66.820-000 e/ou
pelo e-mail:gabinete@fadep.pa.gov.br, com título de e-mail: “PROGRAMAÇÃO DE VISITA
TÉCNICA - EE EDGAR PINHEIRO PORTO”,de Segunda a Sexta-Feira, em dias de efetivo
expediente no órgão, no horário de 08h00mm as 17h00mm, com antecedência mínima de 05 (cinco)
dias, que antecedem a abertura da licitação.
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5.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação conforme modelo anexo do edital.

5.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. GARANTIA DA PROPOSTA DE PREÇO:
6.1. Será exigida a garantia da proposta como requisito obrigatório de pré-habilitação conforme
versa o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a
contratação, e será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

6.2. A garantia de proposta poderá ser prestada através das modalidades previstas no art. 96,§ 1º
da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, a saber:
“Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão
no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos.

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil.

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído
pela Lei nº 14.770, de 2023)”

6.3. Implicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
7.1. EXECUÇÃO DE OBRA : A obra deverá ser executada dentro das condições gerais desta
contratação e em total conformidade com o projeto executivo.

7.1.1. Laudos e Pareceres: A Contratada deverá prestar assessoria técnica à Contratante para
elaboração de laudos e pareceres quando forem solicitados, durante a execução do contrato, desde
que compatíveis com o objeto contratual disposto neste documento.
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7.1.2. Segurança do trabalho: É de responsabilidade da contratada seguir todas as Normas
Reguladoras referentes a segurança do trabalho.
7.1.2.1. É de responsabilidade da CONTRATADA manter no local da obra medicamentos
básicos de primeiros socorros.
7.1.2.2. É também de responsabilidade da CONTRATADA manter a higidez das instalações
no local dos serviços.

7.1.2.3. A CONTRATADA deverá manter no local dos serviços equipamentos para proteção
e combate a incêndio, na forma da legislação em vigor.

7.1.2.4. A CONTRATADA deverá dispor de todos os meios necessários para que a segurança
de seus funcionários seja mantida, bem como de quaisquer transeuntes na área onde serão
executados os trabalhos.

7.1.2.5. A CONTRATADA deverá obedecer ao prescrito nas Normas do Ministério do
Trabalho pertinente aos serviços a serem executados.

7.1.2.6. Equipamentos de Proteção Individual – EPI: Será obrigatório para todos os
envolvidos com os trabalhos a serem executados, conforme a exposição ao risco e de acordo com o
prescrito nas Normas do Ministério do Trabalho.

7.1.2.7. O EPI básico para todos os operários será botina de couro, capacete e uniforme de
trabalho. Será terminantemente proibida a permanência de qualquer operário descalço, usando
chinelo de dedo, sem uniforme ou sem capacete no local da prestação dos serviços.

7.1.2.8. Todos os operários deverão estar trajados com uniforme da empresa, bem como
adequadamente identificados.

7.1.2.9. O fornecimento, manutenção e reposição dos uniformes e dos EPI é de obrigação da
CONTRATADA, devendo ser fornecidos gratuitamente aos operários.

7.1.2.10. Os EPI's e uniformes de trabalho deverão estar em perfeito estado de conservação e
uso.

7.1.2.11. Ordem e Limpeza: o local dos trabalhos deverá ser mantido limpo, organizado,
desimpedido e com suas vias de circulação livres.

7.1.2.12. Penalidades: o descumprimento das exigências de Segurança e Medicina do
Trabalho será penalizado na forma da lei.

7.1.2.13. Em situações de grave e iminente risco, a FISCALIZAÇÃO poderá paralisar a obra
total ou parcialmente sem, contudo, deixar de ser contado o prazo de execução dos serviços.
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7.1.2.14. Será exigido o fiel cumprimento das Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho no que diz respeito à Medicina e Segurança do Trabalho.

7.1.3. Critérios de Sustentabilidade: Essas são as diretrizes relacionadas à sustentabilidade que a
CONTRATADA deve seguir em todas as fases de execução dos serviços contratados. Elas se
unitárconcentram em considerações ambientais, sociais e culturais. Para tanto, deverá seguir a
documentação abaixo:

7.1.3.1. Guia de Boas Práticas em Sustentabilidade da Câmara Brasileira da Indústria da
Construção: A CONTRATADA deve seguir o Guia de Boas Práticas em Sustentabilidade da
Câmara Brasileira da Indústria da Construção, que contém orientações específicas sobre como
executar os serviços de forma sustentável.

7.1.3.2. Materiais Básicos e Impactos Ambientais: A CONTRATADA deve escolher
materiais básicos que equilibrem custos e benefícios, considerando os impactos ambientais
positivos e negativos. Isso inclui a utilização de materiais reciclados, atóxicos e biodegradáveis.

7.1.3.3. Embalagem Sustentável: Os materiais devem ser acondicionados em embalagens
individuais adequadas, com o menor volume possível, feitas de materiais recicláveis, para
minimizar os impactos ambientais durante o transporte e o armazenamento.

7.1.3.4. Uso de Lâmpadas LED ou Eficientes: Prioridade deve ser dada ao uso de lâmpadas
LED ou luminárias eficientes para economizar energia

7.1.3.5. Materiais Reciclados e Biodegradáveis: Deve-se dar preferência a materiais
reciclados, reutilizados e biodegradáveis que reduzam a necessidade de manutenção.

7.1.3.6. Origem da Madeira: A origem da madeira utilizada nos serviços deve ser certificada
para garantir que ela não seja proveniente de desmatamento ilegal ou práticas insustentáveis.

7.1.3.7. Origem Local de Mão de Obra e Materiais: É necessário priorizar a utilização de
mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas locais sempre que possível.

7.1.3.8. Produtos de Limpeza Seguros: Produtos de limpeza e conservação devem atender às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA para garantir a segurança.
7.1.3.9. Economia de Água: Devem ser adotadas medidas para evitar o desperdício de água
tratada.

7.1.3.10. Equipamentos de Segurança: A CONTRATADA deve fornecer os equipamentos de
segurança necessários para a execução dos serviços.

7.1.3.11. Reciclagem de Resíduos: Deve-se separar os resíduos recicláveis na fonte geradora e
destiná-los a associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis.
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7.1.3.12. Normas Brasileiras (NBR): As normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) relacionadas a resíduos sólidos devem ser respeitadas.

7.1.3.13. Destinação de Pilhas e Baterias: Deve ser prevista a destinação ambientalmente
adequada de pilhas e baterias usadas, conforme as diretrizes estabelecidas pela Resolução
CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

7.1.3.14. Retirada e Avaliação de Materiais Substituídos: A CONTRATADA deve retirar os
materiais substituídos durante os serviços e apresentá-los à FISCALIZAÇÃO para avaliação de
reaproveitamento ou descarte adequado.

7.1.3.15. Separação e Descarte Adequado de Resíduos: Todos os resíduos, incluindo
embalagens, restos de materiais, produtos, entulhos, lâmpadas queimadas, cabos, óleos e graxas,
devem ser separados e descartados de acordo com a legislação ambiental e sanitária vigente, bem
como com o plano de manejo.

7.1.3.16. Declaração do Licitante: O licitante deve declarar que tem pleno conhecimento das
condições necessárias para a prestação do serviço, o que implica seguir todas essas diretrizes de
sustentabilidade.

7.2. IMPLANTAÇÃO DE SUBESTAÇÃO
7.2.1. A empresa contratada deverá concluir a implantação funcional da subestação elétrica no
prazo máximo de 6 (seis) meses a partir da data de início das obras.
7.2.2. Após a conclusão da implantação da subestação, a empresa executora será responsável por
acionar a Equatorial Energia para realizar a ligação elétrica.
7.2.3. O acionamento deverá ser feito imediatamente após a finalização da subestação, não
excedendo 7 dias úteis.
7.2.4. A subestação deverá ser implantada de acordo com as normas técnicas vigentes e os padrões
de qualidade estabelecidos no projeto.

7.3. LICENÇA AMBIENTAL
7.3.1. A empresa contratada deverá obter todas as Licenças Ambientais necessárias para a
execução do projeto, tais como:
Licença Prévia (LP): Avaliação preliminar da viabilidade ambiental do projeto.
Licença de Instalação (LI): Autorização para a instalação do projeto conforme condições
estabelecidas na LP.
Licença de Operação (LO): Permissão para operar o projeto após verificação do cumprimento das
condicionantes da LI.
7.3.2. A empresa contratada deve garantir que todos os passos necessários para a obtenção de
Licenças Ambientais sejam cumpridos dentro dos prazos estabelecidos.

8. DA PROPOSTA DE PREÇO
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8.1. A proposta de preço deverá ser apresentada com valor global, de acordo com o objeto,
consignando claramente o preço final do produto, expressa com apenas duas casas após a vírgula,
em reais (R$), datada, assinada, contendo a razão social da empresa licitante, número do CNPJ,
endereço e telefone para contato.
8.2. Não serão aceitas propostas de preços opcionais ou condicionais, sendo desconsideradas as
propostas que contiverem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas, borrões ou espaços em branco,
que possam suscitar dúvidas, especialmente em se tratando de valores, assim como serão
desconsideradas as propostas que não atenderem a qualquer exigência contida no presente Projeto
Básico e no Edital de Licitação.
8.3. A licitante deverá observar os preços máximos, bem como o quantitativo e serviços
previstos no Anexo I Planilha Orçamentária deste documento, sob pena de desclassificação da
proposta.
8.4. Nos preços propostos e apresentados na Planilha Orçamentária pela licitante, deverão estar
computados todas as despesas necessárias, inclusive custo de materiais, de transportes, de
instalações, depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações
etc., que constituirão a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços.
8.5. Apresentar o orçamento detalhado com a composição do custo de cada atividade, sob pena
de desclassificação da proposta, a qual deverá ser preenchida de acordo com as informações
dispostas no Anexo I. Não serão permitidas alterações de descrições, unidades e quantidades de
serviços.
8.6. Para fins de composição do preço, a licitante deverá considerar os custos com recursos
humanos e com recursos materiais e serviços suficientes e adequados para execução de cada
atividade descrita na planilha de referência.
8.7. Apresentar a Composição de Encargos Sociais e Trabalhistas e Previdenciários, adequadas à
política salarial de utilização de mão-de-obra. Os preços propostos deverão remunerar os custos
necessários à perfeita execução dos serviços. Não sendo admitidos erros de soma que modifiquem o
valor da proposta.
8.8. Apresentar a Composição de BDI utilizada pela licitante, conforme recomendações TCU
8.9. Nas composições de custos unitários não serão admitidos a supressão total ou parcial dos
encargos complementares, nem ultrapassar o valor de referência.
8.10. No caso das propostas apresentarem indícios de inexequibilidade (com valores inferiores a
75% do custo estimado pela Administração Pública), que sejam passíveis de diligência, deve ser
objetivamente fundamentada para que comprove a compatibilidade dos custos dos insumos com os
de mercado para a sua comprovação. Não serão admitidas: cotações ou propostas de terceiros,
contratos com outros órgãos ou empresas privadas e notas fiscais de serviços de outros contratos.
8.11. A proposta deverá ter validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua
apresentação.
8.12. Nas divergências entre valores grafados em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por
extenso.

9. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES ACERCA DA PROPOSTA
9.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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9.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
9.5. Declaração formal que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, em conformidade com o disposto na lei nº 14.133/2021,
art. 63, §1º.

10. EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO
10.1. Habilitação Jurídica
10.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
10.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
10.1.3.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
10.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;
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10.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
10.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
10.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
10.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.3. Qualificação Econômico-Financeira
10.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
10.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
10.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
10.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
e
10.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.3.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
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10.3.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

10.4. Qualificação Técnica
10.4.1. Para habilitação técnica, exigir-se-á comprovação de registro, inscrição e quitação da
licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) na entidade profissional competente da região a que
estiverem vinculados e comprovação de vínculo do profissional com a Empresa.
10.4.2. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos
na entidade profissional competente do Estado do Pará, deverão ser providenciados os respectivos
vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.
10.4.3. A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da
aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características e quantidades
com o objeto desta licitação, devendo a licitante declarar a disponibilidade de pessoal técnico
especializado e comprovar a capacitação técnico-profissional e técnico-operacional por meio da
apresentação de:
10.4.3.1. Quanto à disponibilidade de pessoal técnico especializado: Declaração formal de
disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a equipe que executará os serviços
objeto da licitação, assinada pelo representante legal da licitante, devendo fazer parte da equipe,
declaração esta que poderá ser apresentada no ato da contratação:
10.4.3.1.1. 01 (um) profissional formado em Engenharia Civil e/ou Arquitetura com experiência
profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado,
devidamente registrado no CREA e/ou CAU, devendo permanecer na obra em tempo integral,
durante todo o período de execução dos serviços;
10.4.3.1.2. 01 (um) profissional formado em Engenharia Elétrica com experiência profissional
comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado, devidamente
registrado no CREA, devendo permanecer na obra durante a execução dos serviços pertinentes.

10.4.3.2. Quanto à capacitação técnico-profissional: A capacitação técnica do(s)
profissional(is) será(ão) atestada(s) mediante a apresentação de Certidão (ões) de Acervo Técnico -
(CAT) expedida(s) pela entidade profissional competente da região onde os serviços foram
executados, com os respectivos Atestados Técnicos, devidamente registrados no conselho (CREA
ou CAU), com ARTs/RRTs dos serviços, que comprove(m) a execução de obra ou serviço de
características semelhantes às parcelas de maior relevância do objeto, conforme Art.67, §1º e §2º da
Lei nº 14.133 de 2021, ou serviços que apresentem elevada relevância técnica com descrição de
seus quantitativos em nome do(s) responsável(is) técnico(s). O(s) profissional(is) deverá(ão)
comprovar a execução dos seguintes tipos de serviço:

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS QUANTIDADE VALOR INDIVIDUAL IGUAL
OU SUPERIOR A 4%/

RELEVÂNCIA TÉCNICA
Estrutura metálica p/ cobertura 8.404,72 Kg 7,44%
Cobertura - Telha Termoacústica e = 30 mm -
Chapa com Isolamento em Poliisocianurato
(Pir)

557,40 m² 5,65%
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10.4.3.2.1. Subestação aérea c/
transformador 150 KVA (incl. poste,
acessórios e cabine de medição)

150 KVA 1,40%

10.4.3.2.2. Gerador fotovoltaico
composto por módulos conforme
características e normas pertinentes

1 UN 2,19%

10.4.3.2.3. A Certidão de Acervo Técnico – CAT será exigida dos seguintes profissionais,
legalmente habilitados, os quais responderão como responsáveis técnicos pela execução da obra:
Engenheiro Civil/Arquiteto e Engenheiro Eletricista para comprovação da execução dos serviços.
10.4.3.2.4. Deverá (ão) apresentar também a(s) Declaração(ões) do(s) Responsável (eis)
Técnico(s) a ser (em) preenchida(s) pelas licitantes
10.4.3.2.5. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação
técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que seja solicitada formalmente e
aprovada pela fiscalização.
10.4.3.2.6. Os responsáveis técnicos acima elencados detentores dos atestados de capacidade
técnica deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da
proposta, entendendo-se como tal, o sócio, o administrador ou o diretor, o empregado e o prestador
de serviço ou apresentação de declaração de contratação futura. Deverá ser apresentado os
documentos comprobatórios de vínculo.

10.4.3.2.7. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação
técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que seja solicitada formalmente e
aprovada pela fiscalização.

10.4.3.3 Quanto à capacitação técnico-operacional da licitante: Capacitação
técnico-operacional da licitante será comprovada mediante a apresentação de atestado(s) em papel
timbrado fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado identificado em nome
da licitante, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT do profissional responsável
técnico do serviço que detém a certidão, constando o endereço do contratante, ou ser informado
pelo licitante de forma a permitir possível diligência, que comprove(m) a aptidão da licitante para o
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto do edital. A licitante deverá comprovar a execução dos serviços e quantitativos mínimos
abaixo descritos, os quais se referem às parcelas de maior relevância e valor significativo da obra:

SERVIÇOS DE MAIOR RELEVÂNCIA QUANTIDADE MÍNIMA VALOR INDIVIDUAL IGUAL
OU SUPERIOR A 4%

Estrutura metálica p/ cobertura 8.404,72 Kg 7,44%
Cobertura - Telha Termoacústica e= 30mm -
Chapa com Isolamento em Poliisocianurato
(Pir)

557,40 m² 5,65%
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11. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
11.1. DA SUBCONTRATAÇÃO:
11.1.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor total do contrato, nas seguintes condições:
11.1.2. É permitido a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor significativo, submetidas a
prova de capacidade técnica, assim definidas no instrumento convocatório;
11.1.3. Para aspectos técnicos específicos, a qualificação técnica deverá ser demonstrada por meio
de atestados, conforme instrumento convocatório, relativos a potencial subcontratado, limitado a
25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá
apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado;
11.1.4. É vedada a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte e
microempreendedor individual que tenham participado da licitação;
11.1.5. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
11.1.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
11.1.7. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

11.2. GARANTIA CONTRATUAL:
11.2.1. Será exigida a garantia contratual de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas
no contrato.
11.2.2. O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e
anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela
modalidade seguro-garantia.
11.2.3. A garantia das modalidades caução, fiança bancária e título de capitalização custeado por
pagamento único, com resgate pelo valor total deverão ser prestadas em até 10 (dez) dias úteis
contados da assinatura do Contrato.
11.2.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o
máximo de 2% (dois por cento);
11.2.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021;
11.2.6. Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).
12. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
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12.1. Durante a execução dos serviços todos os materiais a serem empregados serão novos,
comprovadamente de primeira linha, de qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO e
NBR, sendo rejeitados os classificados como linha popular ou Econômica.
12.2. O período para execução dos serviços será, em regra, de segunda a sexta-feira das 08:00 às
18:00 horas, contudo, considerando a natureza do serviço ou impossibilidade de execução no
período mencionado, a pedido da contratada para eventual cumprimento do prazo, os serviços
poderão ser executados nos finais de semana, feriados ou no período noturno, mediante autorização
do contratante, a critério do gestor/fiscal, sem ônus para a administração.
12.3. A CONTRATADA deverá executar a obra e serviços em conformidade com os projetos
fornecidos pela CONTRATANTE e observar as especificações de serviços e materiais, bem como o
cronograma físico-financeiro.
12.4. Se antes da execução da obra, forem identificados serviços, não constantes no Projeto e
Planilha Orçamentária, e que sejam necessários para a realização da obra, a CONTRATADA, só
poderá realizá-los, com autorização por escrito da CONTRATANTE.
12.5. Caso haja divergências entre as especificações e projetos prevalecerão os quantitativos
constantes na Planilha Orçamentária.
12.6. A FISCALIZAÇÃO poderá autorizar o emprego de materiais ou equipamentos que
apresentem a mesma qualidade técnica, desempenham idêntica função construtiva e as mesmas
especificações exigidas dos materiais ou equipamentos especificados. Ou seja, o material ou
equipamento deverá ser análogo ou equivalente totalmente ao originalmente especificado, analogia
total ou equivalência. Porém, a FISCALIZAÇÃO poderá exigir de qualquer material empregado no
serviço o “Certificado de Conformidade”, expedido pelo INMETRO e o teste ou ensaio
normalizado pela ABNT. Deverão ser apresentadas amostras do material análogo, similar ou
equivalente para aprovação.
12.7. Todas as imperfeições decorrentes da execução dos serviços deverão ser corrigidas pela
CONTRATADA, sem qualquer acréscimo a ser pago pela CONTRATANTE.
12.8. A CONTRATADA deverá alocar mão de obra, equipamentos e demais recursos necessários
à realização da obra e serviços cujos respectivos quadros de quantidades e projetos estão anexados
ao presente documento. Os projetos e a obra devem ser executados conforme:
✔ Projeto executivo;
✔ Especificações Técnicas;
✔ Normas Técnicas da ABNT e Normas e Procedimentos do Ministério do Trabalho.
12.9. Qualquer paralisação deve ser comunicada de imediato ao Fiscal de Contrato, assim como
apresentados os motivos por escrito.
12.10. A CONTRATADA manterá no canteiro, Diário de Obras, com o registro das alterações de
projetos e/ou especificações que acaso venham a ocorrer.
12.11. É de competência da CONTRATADA, registrar, no diário de obras, todas as ocorrências
diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a Fiscalização,
neste mesmo diário, confirmar ou retificar o registro.
12.12. A CONTRATADA providenciará a contratação de todo o seu pessoal necessário, bem como
o cumprimento às leis trabalhistas e previdenciárias e à legislação vigente sobre saúde, higiene e
segurança do trabalho. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução das obras e serviços contratados, uso indevido de
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patentes registradas, resultantes de caso fortuito ou qualquer outro motivo, a destruição ou
danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação dos serviços e obras contratados.
12.13. A empresa LICITANTE deverá apresentar no ato da habilitação o atestado de capacidade
técnica, de fornecimento ou execução de serviço similar ao objeto da licitação.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
13.1. Rotinas de fiscalização Contratual:
13.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e às normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, caput)
13.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, 5°)
13.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
13.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
13.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
13.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
13.1.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
13.1.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
13.1.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
13.1.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.22.IV).
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13.1.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
13.1.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
13.1.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
13.1.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).
13.1.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
13.1.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, II).
13.1.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).
13.1.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
13.1.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
13.1.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
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adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, VI)
13.1.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
14.1. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento
de Medição de Resultados (IMR), de acordo com os termos a seguir:
14.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.1.1.1. Não produza os resultados acordados;
14.1.1.2. Deixe de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
14.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
14.1.1.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.
14.1.1.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
14.1.1.6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.
14.1.1.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
14.1.1.8. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.
14.1.1.9. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.2. DO REAJUSTE CONTRATUAL
14.2.1. O Contrato deverá ser reajustado após o prazo decorrido de 12 (doze) meses com data-base
vinculada à data do orçamento estimado conforme estabelecido no artigo. 92, § 3º da nova Lei das
Licitações (Lei 14.133/2021).

14.3. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
14.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, o Contratado apresentará a medição prévia
dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
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14.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
14.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
14.3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo fiscal do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Art. 16 do Decreto Nº 3.813, 2024).
14.3.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser
paga.
14.3.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
14.3.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
14.3.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
14.3.9. A fiscalização não efetuará o atesto da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
14.3.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
14.3.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
14.3.12. O Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.
14.3.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor ou por comissão designada pela autoridade, após a verificação
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo aos seguintes procedimentos:
14.3.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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14.3.13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
14.3.13.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
14.3.13.4 Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
14.3.13.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
14.3.13.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
14.3.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
14.3.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato, conforme § 3º, Art 16 do Decreto Nº 3.813, 2024.

14.4. LIQUIDAÇÃO
14.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
14.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
14.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;
14.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
14.4.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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14.4.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
14.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
14.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
14.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

14.5. PRAZO DE PAGAMENTO
14.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
14.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.5.3. O pagamento decorrente da prestação dos serviços, objeto deste Projeto, será efetuado em
até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada das
certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e à Seguridade
social e Regularidade Trabalhista vigente.
14.5.4. A liberação do pagamento da primeira fatura ficará condicionada a:
14.5.4.1 Apresentação, pela Contratada, do comprovante de inscrição da obra no Cadastro Nacional
de Obras (CNO) na Receita Federal para fins previdenciários.
14.5.4.2 Retenção na fonte do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), incidentes
sobre a obra ou a prestação do serviço.
14.4.4.3 A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela
Contratada, das guias de recolhimento, comprovando o pagamento dos tributos e contribuições
sociais a seguir referidos: do INSS (Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço).

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Todos os serviços, serão executados sob responsabilidade direta e exclusiva da Contratada,
resguardada a responsabilidade técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade;
15.2. A entrega do serviço não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato, e por força das disposições legais em vigor no
Código Civil Brasileiro;
15.3. Em todas as etapas que serão formalmente analisadas, os serviços sofrerão inspeção
minuciosa por equipe multidisciplinar da Contratante para constatar e relacionar os ajustes que se
fizerem necessários. Em consequência desta verificação, deverão ser executados todos os serviços
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de revisão levantados. Tais inspeções serão executadas, quando pertinentes, em conjunto com o(s)
responsável(is) técnico(s) da Contratada.
15.4. A Contratada deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos
serviços contratados.
15.5. Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da contratada, até o limite estabelecido no
edital de licitação dos serviços. Serviços extras com ônus para o Contratante somente poderão ser
executados, se autorizados expressamente pela autoridade competente.
15.6. A Contratada assumirá responsabilidade integral pela boa realização e eficiência dos
serviços, de acordo com o presente Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, Projetos
executivos, Edital e demais documentos técnicos fornecidos, bem como por quaisquer danos
decorrentes da realização de ditos trabalhos.
15.7. As obras e serviços objeto deste Projeto deverão ser executados em sua integralidade pela
Contratada, compreendendo a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, até
a sua entrega, atendidos os requisitos técnicos, ambientais e legais para sua utilização em condições
de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas à finalidade para a qual
foram contratadas.
15.8. As obras e os serviços executados pela Contratada encontram-se especificados nos
ANEXOS, constituindo-se partes integrantes deste documento, que demonstram a visão global dos
investimentos necessários e as definições quanto aos níveis de serviço que deverão ser atendidos.

● ANEXOS:

● ANEXO I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA, SINTÉTICA E RESUMIDA

● ANEXO II – COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS

● ANEXO III – COMPOSIÇÃO DE BDI

● ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

● ANEXO V – CURVA ABC DE INSUMOS

● ANEXO VI –CURVA ABC DE SERVIÇOS

● ANEXO VII – PROJETO EXECUTIVOS E COMPLEMENTARES

● ANEXO VIII – CADERNO DE ENCARGOS

● ANEXO IX – DIRETRIZES GERAIS DE PROJETOS E ESCOPO DE SERVIÇOS

● ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA

● ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO formal do licitante DE PLENO
CONHECIMENTO DAS condições e peculiaridades da contratação.

● ANEXO XII – MODELO DE PLANILHA DE NOTA TÉCNICA.
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Danusa Mayara de Souza
Diretora de Obras – DIO/FADEP

Mat. 5976928-2

Ana Beatriz Moreira de Sousa
Gerente de Planejamento e Execução de Obras - GPLAN/DIO/FADEP

Mat. 6404347-1

Aline Camila Moreira de Sousa
Gerente de Projetos de Obras - GPROJ/DIO/FADEP

Mat. 5981462-1
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ASSINATURAS
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Este documento foi assinado eletronicamente na forma do Art. 6º do Decreto Estadual Nº

2.176, de 12/09/2018.

Assinatura(s) do Documento:
Assinado eletronicamente por: DANUSA MAYARA DE SOUZA, CPF: ***.807.302-**

Em: 08/01/2025 16:39:28

Aut. Assinatura: d69dd75f3542767ffb052cd4252386c08ea85d03fd859b805a18daf38c29163a

Assinado eletronicamente por: Aline Camila Moreira de Sousa, CPF: ***.483.642-**

Em: 08/01/2025 16:39:49

Aut. Assinatura: 478de51e3bf0bbdc0845449aed2ca4ee04e30d48a6f4fda034433dad4daf293e

Assinado eletronicamente por: ANA BEATRIZ MOREIRA DE SOUSA, CPF: ***.665.592-**

Em: 08/01/2025 16:42:22

Aut. Assinatura: d3d4196641bf0fb791d500240928996d43ac58c3abe585d0ec6fff0ee15b57bc

Identificador de autenticação: 8a167b48-3d71-4476-ad0c-9271cb90db15
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